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A transição para uma sociedade com um novo paradigma energético capaz, 
simultaneamente, de mitigar os impactos do aquecimento global frente aos eventos 
climáticos extremos e de garantir segurança de suprimento de energia, considerando 
os contínuos conflitos, como as guerras na Ucrânia e no Irã, que aumentam os preços 
da energia e comprometem o crescimento econômico e o bem-estar social, é um 
processo lento, denso e tenso, por se tratar de uma verdadeira metamorfose nos 
processos produtivos de bens e serviços, nos padrões de consumo e nas relações 
internacionais. 

A dinâmica desse complexo processo não é linear, ao contrário, é marcada por altos e 
baixos, mas seus objetivos políticos são muito bem definidos: reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa e ampliar as margens de segurança energética. 

Centrando a análise no segmento de distribuição de energia elétrica, o pressuposto 
central deste sucinto artigo é que os maiores e mais disruptivos impactos tecnológicos 
ocorrerão no espaço físico das redes de distribuição. Dentre as tecnologias que vão 
atuar sobre estes espaços, destacam-se, entre outros: 

i. Painéis solares, que alteram as bases técnicas e operacionais da distribuição;  

ii. Veículos elétricos, que exigem investimentos no reforço das redes para 
suportar a infraestrutura dos eletropostos;  

 
1 Artigo publicado pelo Broadcast Energia. Disponível em: 
https://energia.aebroadcast.com.br/tabs/news/747/56159484 Acesso em: 21.05.2026 
2 Professor do Instituto de Economia da UFRJ e Coordenador-Geral do Grupo de Estudos do Setor 
Elétrico (Gesel-UFRJ). Escreve quinzenalmente para a Broadcast. 
3 Pesquisadora coordenadora da área jurídica do Gesel,  
4 Pesquisadora do Núcleo de Coordenação do Gesel. 



iii. Investimentos na digitalização das redes, para dar mais eficiência à 
integração e à interação das inovações tecnológicas; e, em especial,  

iv. Constituição de sistemas de armazenamento de baterias para dar mais 
eficiência ao equilíbrio entre demanda e oferta de energia. 

Em síntese, as concessionárias de distribuição deverão se reestruturar para atuar como 
coordenadoras de flexibilidade do sistema elétrico, dividindo, de forma crescente, 
responsabilidades com o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

A partir deste breve enquadramento analítico, pode-se deduzir que as distribuidoras 
já estão no "olho do furacão" da transição energética e assim permanecerão nas 
próximas décadas. Nesse sentido, as concessionárias estão sendo obrigadas a realizar 
investimentos elevados e crescentes com alta densidade tecnológica e amortizações 
imprevisíveis frente à obsolescência dessas tecnologias. 

Este novo cenário para as distribuidoras reforça, por um lado, a importância da 
qualidade dos contratos de concessão para viabilizar os investimentos com baixa 
matriz de risco regulatório e, por outro, indica a ampliação da capacidade técnica e 
autonomia política da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) diante das 
necessidades, simultâneas, de inovações regulatórias para suportar as inovações 
tecnológicas e de ser o árbitro isento e qualificado para solucionar divergências e 
eventuais conflitos. 

Nos anos 1990, em virtude do processo de liberalização do Setor Elétrico Brasileiro 
(SEB), foram firmados contratos de concessão de 30 anos de duração entre o poder 
concedente e os grupos econômicos, em uma época em que a transição energética era 
mais um conceito do que uma realidade concreta, como é hoje. Ao longo de três 
décadas, o marco regulatório se fortaleceu e se consolidou, em grande parte 
incorporando as boas práticas de experiências internacionais, notadamente da União 
Europeia, com destaque para Portugal, Espanha e Itália. 

Dessas experiências, destacam-se dois elementos centrais. O primeiro, mais conceitual, 
foi a adoção do princípio da regulação por incentivos, que estimula as concessionárias 
a perseguirem a eficiência em termos de qualidade de serviço e equilíbrio econômico-
financeiro, recebendo benefícios ou punições. O segundo, de governança regulatória, 
foi a adoção de um conjunto de instrumentos de interação e transparência em todas as 
decisões que resultaram em inovações no regramento regulatório, por meio de 
tomadas de subsídios, consultas públicas, análise de impactos regulatórios e 
transmissão pela internet de todas as reuniões do colegiado diretor da Aneel. 

Com a chegada ao fim dos contratos de concessão, que vigoraram por 30 anos, o 
Ministério de Minas e Energia (MME) realizou ampla articulação institucional, que 
resultou na definição das bases dos novos contratos, com a promulgação do Decreto 
nº 12.068/2024. Merece ser assinalado o esforço do MME em evitar a intromissão do 
Poder Legislativo, berço dos famosos e tóxicos "jabutis", que têm causado grandes 
distorções e prejuízos ao SEB. 



O decreto é um documento qualificado e exemplar de política pública que serviu de 
base para as regulamentações da Aneel, as quais convergiram para um novo modelo 
de contrato de concessão, considerando, em grande medida, elementos flexíveis para 
o enfrentamento de desafios e cenários futuros, que serão determinados pelo processo 
de metamorfose da transição energética. Após a análise do desempenho operacional e 
econômico-financeiro das distribuidoras pela Aneel e pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), 14 concessionárias assinaram, recentemente, os novos contratos, 
expressando, assim, a confiança desses agentes na qualidade do novo instrumento e, 
acima de tudo, nas perspectivas positivas do SEB e da economia brasileira. A tabela 
abaixo apresenta os dados dessas 14 distribuidoras, que permitem constatar a 
importância dos contratos de concessão que irão vigorar pelos próximos 30 anos. 

Renovação dos Contratos de Concessão das Distribuidoras de Energia Elétrica 

Distribuidora 
Unidades 

consumidoras 
(milhões) 

População 
atendida 
(milhões) 

Municípios 
Área da concessão 

(mil km²) 
Extensão da rede 

(mil km) 

Neoenergia - 
Coelba (BA) 

6,36 14,76 415 563,3 368,2 

CPFL - Paulista 
(SP) 

4,67 10,33 234 90,7 139,4 

Light (RJ) 4,49 10,98 31 11,3 45,5 

CPFL - RGE (RS) 3 6,73 647 187,7 157,8 

Neoenergia - 
Elektro (SP) 

2,77 5,78 234 120,6 129,6 

Equatorial - 
Cemar (MA) 

2,37 7,04 217 329,6 162,3 

Equatorial (PA) 2,36 8,51 144 1.245,80 177,4 

EDP (SP) 1,96 5,02 28 9,6 29,5 

CPFL - 
Piratininga (SP) 

1,82 3,83 27 6,8 28,7 

Neoenergia - 
Cosern (RN) 

1,58 3,48 167 52,8 61,7 

Energisa - EMT 
(MT) 

1,56 3,44 141 903,2 224,6 

Energisa - EPB 
(PB) 

1,48 3,47 218 24,5 87,0 

Energisa - EMS 
(MS) 

1,15 2,59 74 328,3 106,5 

Energisa - ESE 
(SE) 

0,82 1,95 63 17,5 29,0 

Total 36,39 87,91 2.646 3.891,90 1.747,20 



Fonte: Aneel 

O significado da assinatura dos contratos de renovação das concessões exige 
detalhamento, diante da importância dos impactos e desdobramentos que ocorrerão 
nas próximas três décadas, dada a magnitude deste mercado de 88 milhões de clientes, 
o que representa quase 50% do território nacional e envolve mais de 2.500 municípios, 
com mais de 1,7 milhão de quilômetros de rede elétrica, representando duas viagens 
de ida e volta à Lua. São números impressionantes, o que atesta e qualifica a 
importância estratégica dos novos contratos. 

Assim, e já partindo para as conclusões, pode-se sintetizar a relevância dos novos 
contratos em três níveis. O primeiro é que o processo de eletrificação, um dos 
principais pilares da transição energética, está garantido, dada a dimensão e a 
capilaridade da rede elétrica de distribuição. O segundo é a garantia da realização de 
vultosos investimentos, que devem ser validados pela Aneel para comporem a base de 
remuneração dos ativos das distribuidoras, gerando, assim, mais empregos e renda, 
ou seja, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento econômico do País, ao 
dinamizar e fortalecer as cadeias produtivas. 

Por fim, o terceiro são as inovações tecnológicas derivadas da transição energética, 
anteriormente descritas, que serão estimuladas para viabilizar e suportar a melhoria 
da qualidade dos serviços e por criar oportunidades de novos produtos e negócios, 
criando assim um círculo virtuoso no SEB e com benefícios diretos e indiretos sobre a 
economia brasileira. 

Portanto, graças aos novos contratos de concessão de distribuição, o SEB está 
preparado para a dinâmica da transição energética no espaço físico, onde as 
transformações serão, certamente, mais disruptivas. 

 

 


